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A 4ª Região da Justiça Federal (RS, SC e PR) possui o maior índice de
judicialização da saúde (CNJ). A escolha do medicamento estudado se justifica,
pois o Rio Grande do Sul é o estado da União em que mais se desenvolve
câncer de mama anualmente (INCA). Foram analisadas demandas judiciais que
pleitearam o medicamento Trastuzumabe, nos períodos de janeiro de 2010 a
julho de 2014, abrangendo a sua inclusão na lista de medicamentos fornecidos
pelo SUS, em 25/07/2012. Mostra-se indispensável uma análise de dados
regionais, a fim de que se possa traçar estratégias à solução de entraves
gerados tanto pelo Executivo quanto pelo Judiciário.

Método estatístico: incidência territorial e temporal das demandas (RS).
Método indutivo: análise de 222 demandas judiciais pleiteando o medicamento.
Método comparatístico: características dos sistemas de saúde alemão e francês.
Método dialético: respaldo doutrinário sobre a judicialização da saúde.

Demonstrar que a incorporação (inclusão e
disponibilização pública) do medicamento
Trastuzumabe é mais efetiva constitucional,
social e economicamente em comparação
com a sua demanda judicializada.

1. Através da estatística:

2. Através do método indutivo e dialético, verificou-se que a judicialização implica:

a) interesses alheios ao interesse público, desconhecidos pelo Juiz;
b) custos temporais e humanos maiores que a incorporação;
c) duplo pagamento;
d) duplo sacrifício da universalidade e igualdade em saúde;
e) falsa expectativa quanto à ilimitação do direito à saúde.

3. Através do sistema de saúde alemão: não há judicialização da política por meio da
utilização de um argumento constitucional; o direito à defesa da saúde garante de
forma mais eficaz a equidade, universalidade e igualdade de acesso a serviços;

4. Através do sistema de saúde francês: o respeito à separação dos poderes
percebe-se no Executivo capacitado, formado por profissionais especializados em
gestão da saúde pública, assim, a diferença entre cargos políticos (BRA) e cargos

técnicos (FRA).

Em complemento aos números acima, tem-se que no ano
de 2013 foram gastos em compra de medicamentos pelo
Ministério da Saúde R$ 438.255.243,83.

A incorporação do medicamento
Trastuzumabe foi mais vantajosa em relação
à judicialização do mesmo. A judicialização
não é a causa dos problemas em si, apesar
de criar novos e complexos obstáculos. O
Direito e o Poder Judiciário não deveriam
servir ao âmbito da saúde pública como
gestores, devido à existência de instâncias
executivas e técnicas competentes. Essa
interferência que culmina, às vezes, em
ativismo, gera "a desorganização do sistema
de saúde pelo sistema de justiça”(TESSLER,
2010).
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